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• Ambiente de Trabalho;• Conflito de Interesses;® Segurança da Informação;• Mídias Sociais;• Relacionamento com Poder Público e Parceiros comerciais;• Canal de Comunicação;Para tratar sobre Ética e Corrupção, foi explicado aos Sócios sobre a responsabilidade OBJETiVA da Lei Anticorrupção e que, por isso, tão essencial que a cultura de Compliance seja difundida para todos os colaboradores, representantes, parceiros comerciais, etc.Foi também explicado o funcionamento do Canal de Comunicação e como os colaboradores ou terceiros cevem fazer para acessá-lo e enviar dúvidas/reclamações deforma responsável.A segunda parte abordou o Clima Grganizacionai na empresa e a responsabilidade de cada um para que juntos construíssem uma empresa ética.A te.-ceira parce do treinamento foi o encerramento onde nouve um momento de esciarec.mento das dúvidas que surgiram, bem como a definição das datas dos treinamentos com tocos os colaboradores soore o Código de Conduta, que ocorrerá na segunda quinzena do mês de novembro.Tarr.oém fcou certo que os membros da Empresa receoerão um comunicado sobre a função atribuída a Marina "eixeira de Compliance Officer para que, surgindo dúvidas, eles saibam a quem reportar e tenham conhecimento deste trabalho que está sendo iniciado na empresa.A reunião foi finalizada com as dúvidas esclarecidas e com a palavra do sócio Francisco ce Assis de satisfação e comprometimento em difundir a cultura de Compliance na empresa.
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ncs

compromete nos <. a . » f «ações de

segurança co trabalho, saúde e meio arr bíente e esperamos que você faça o

mesmo.

incentivamos riosscs co.abcradcres a adotarem os mais aitos

padrões de convivência entre si, não se restrínç ndc semente à estes, como

também aos nesses clientes, parceú cs,

3.2 DIVERSIDADE E INCLUSÃO

Acreditamos que um local de traoalhc, com pessoas competentes, 

valorizadas e engajadas, ootencializa nossos resuitc *.i cs. Buscamos um espaço 

diversificado e de inciusâo, que valorize a inovação c r.ã > zc,éramos qualquer 

tipo de desrespeito ou discriminação. Propiciamos um ambiente de trabalho 

justo e com oportunidades de crescimento profissional baseado nas 

habilidades de cada um.
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3.3 COM3ATK . AÇÃO D í' 3A . n-. E/OU ANÁLOGO

AC DE ESCRAVO

O trabalho infamil, bem como o escravo, são fenômenos complexos e 

inter~zeíacionados que afetam r.egat •--v-.c.Tce toa a se ,:jc-dads. Sabendo disso, 

nos comprometemos a combater cs<: »c. jc e? r . r reitcs humanos e

Trata'h'sta£. Recudianos e não concriou.mo:, e. r nessas atividades ou de 

nossos parceiros, com nenhuma forma de exp oração ao trabalho de maneira 

ilecat ou degradante.

|ÉK o QUE ESPERAMOS DÊ VOCE
^£Perarr,cs vo^ê assim como nós, anoie .--sta causa, ivao aceite, não seja

■ cúmplice e, se souber ou suspeitar de r a m condições de

jay trabalho inapropriada, nos comunique ?és /tosse canal de comunicação 

• ou repo<€- direi: ac crgãc goxr°rnamen'. s. resronsíh/et ligando no numero 100.
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M & C Comércio e Serviços
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POLÍTICA INTERNA ANTCORRUPÇÂO E RELACIONAMENTO COM

PODER PÚBLICO

Emissão: 03 de novembro de 2021

Vigência: 03 de maio de 2022 M
Revisão: A revisão ocorrerá a cada 06 [seis] meses, ou em menor período,

i ■ i ' r 'c- j icaso haja algum fator especifico que demande atençao.
|Kl__ jWr

Responsável funcional: A responsável pela atualização e revisão destaPolítica é a Coordenadora de Compliance.
•q

jfes

1. OBETIVO0 objetivo da Política Anticorrupção e reforçar o compromisso da M & C COMÉRCIO E SERVIÇOS de manter os mais elevados padrões de integridade, ética e governança na condução de seus negócios ao estabelecer diretrizes de combate à corrupção tanto em relação as instituições públicas como as empresas privadas.
IT v WiuiiiíirfC**-A Política visa assegurar que os todos colaboradores, parceiros e

X t ■ -• 1J1IFfornecedores da Empresa compreendam as diretrizes da Lei Anticorrupção 
l X. Wr ■«^yüwaaari fiAmhw—F . jbrasileira para que observem as diretrizes, prevenindo e combatendo situações propensas a atos de corrupção, suborno e fraudes. Esta Política corrobora as diretrizes do Código de Conduta da Empresa, assim, ambos os normativos devem ser seguidos em sua plenitude, a fim de prevenir, mitigar e remediar os riscos de corrupção.

2. APLICAÇÃOA presente Política abrange todos os colaboradores (Próprios ou Terceiros) de qualquer nível hierárquico, e todos fornecedores, prestadores de serviços, agentes intermediários e outros parceiros de negócio. O cumprimento desta Política
F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira, 1382/A, Mafuá.Teresina - PI, CEP: 64.002-390E-mail: distribuída^ - Telefone: (86) 98141-7045



Figura 02. QR CODE disponível para direcionamento à Ouvidoria da empresa.
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Serviços^
é obrigação para os envolvidos nos negócios da Empresa, sendo vital para garantir a sustentabilidade e a proteção da reputação da mesma.

3. DIRETRIZES GERAISA Empresa proíbe e não tolera nenhuma prática de corrupção, suborno, pagamento ou recebimento de propina seja com a Administração Pública, nacional ou estrangeira, ou com Empresas Privadas, com base na lei anticorrupção brasileira e internacional.
Relacionamento com Poder Público em nossos3.1.

«gr' '«Reafirmamos nossa postura íntegra e transparente relacionamento com o Poder Público e proibimos quaisquer atos de corrupção e suborno, de forma direta ou indireta, no relacionamento com um Agente Público ou a um terceiro com ele relacionado, seja nacional ou transnacional.
Todos os colaboradores, fornecedores, terceiros e parceiros que atuam em nome da Empresa estão proibidos de oferecer, prometer, autorizar ou receber 
f X^ X jtfRlkX(direta ou indiretamente) qualquer vantagem indevida (pagamentos, presentes ou a transferência de qualquer coisa de valor) para agente público no intuito que
v X Xinfluencie, facilite ou recompense qualquer ação ou decisão oficial em benefício da Empresa ou próprio.

Nenhum colaborador, terceiro ou parceiro sofrerá qualquer tipo de retaliação ou penalização devido a atraso ou perda de negócios resultantes de sua recusa em pagar ou receber propina. É fundamental que se aja com responsabilidade ao efetuar relato da situação, que devem ser consistentes e verídicos.
3.1.1.
v’’’. itóg®

Lei AnticorrupçãoA Lei Anticorrupção brasileira dispõe sobre a responsabilização objetiva, administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos de corrupção contra administração pública nacional ou estrangeira. Por meio dessa lei a pessoa jurídica passa a ter responsabilidade objetiva pelo ato ilícito cometido por seu colaborador, agente intermediário ou representante que beneficie a empresa, isso significa que a
F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira, 1382/A, Mafuá.Teresina - PI, CEP: 64.002-390E-mail: dÍStrÍbüÍdQ.rââCj2017@gmaiL.CQm - Telefone: (86) 98141-7045
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empresa responderá por qualquer ato de corrupção sem a necessidade de provar a culpa ou conhecimento dos responsáveis da empresa.Para a realização dos atos lesivos não é necessário que o ato ilícito seja concretizado, basta promoter ou oferecer vantagens indevidas a Agentes Públicos ou pessoas a ele relacionadas. As penalidades previstas na lei podem ser administrativas como multa sobre o faturamento bruto e publicação da decisão condenatória em meios de comunicação de grande circulação, e judiciais como a
S St JÍWlkproibição de recebimentos de incentivos ou empréstimos de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, decretação de perdimento de bens e direitos, reparação do dano, até a suspensão ou dissolução das atividades da empresa. A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade 

f f _ | f _ jgr Akindividual criminal de seus administradores, colaboradores ou qualquer pessoa que 
f .V f *' »seja autora ou partícipe do ato de corrupção contra a Administração Pública.

3.2. Relacionamento com Fornecedores, Parceiros e ■
TerceirosTodos os fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e outros parceiros que conduzam negócio com a Empresa ou em nome desta, devem WF X JF Jf gagir com o mais alto nível de integridade.Assim, a M & C COMERCIO E SERVIÇOS se reserva no direito de realizar uma wr' | favaliação de riscos de compliance por meio um procedimento de due diligence de integridade que visa conhecer e avaliar os riscos de integridade aos quais pode estar exposto, nos seus relacionamentos com terceiros, com base na avaliação do perfil, do histórico de envolvimento em casos de corrupção, da reputação e das práticas de combate à corrupção, dentre outros critérios de compliance. Quando uma situação de risco for identificada na due diligence de integridade, esta deve ser tratada de forma satisfatória com o apoio da área de Compliance antes que a relação seja contratada ou continuada.De acordo com a Lei Anticorrupção, a Empresa pode ser responsabilizada pelas ações de fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e outros parceiros de negócios caso participem atos de subornos ou corrupção que

F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira, 1382/A. Mafuá, Teresina - Pi, CEP: 64.002-390E-mail: di.s,tribuidoraacj2017^gmailcom - Telefone: (86) 98141-7045
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vissem beneficiar a mesma, independente dela ter conhecimento da suposta conduta imprópria praticada.Portanto, o colaborador nunca deve pedir a um terceiro intermediário que se envolva ou tolere qualquer conduta que o próprio colaborador esteja proibido conforme os termos dessa Política.

3.3. Pagamento de FacilitaçãoSão conhecidos como "pagamentos de facilitação" pagamentos feitos a funcionários tanto do setor público como do setor privado, como benefício pessoal, para garantir ou acelerar a execução de atos de rotina a que a empresa tenha direito.
jÇi II * "íj X gS ; IA M & C COMÉRCIO E SERVIÇOS proíbe e não tolera o oferecimento ou pagamento de facilitação para acelerar ou favorecer a .análise e obtenções delicenças, autorizações e permissões a serem realizados por seus colaboradores, 

Jr f W*'1 wX Xfornecedores ou agentes intermediários.
3.4. Conflito de InteressesTodos os colaboradores da M & C COMÉRCIO E SERVIÇOS devem agir de modo a prevenir e remediar situações que possam causar ou sugerir conflito de 

\ ...... X X wolaWPMWr / f oIggk. „^Él^WgL ''Xr JjgMÉfe. r Winteresses nas relações entre colaboradores, fornecedores, concorrentes e órgãos WbSSy X -i y XjR- / f Ãpúblicos e que, se não revelados, podem vir a abalar a confiança e a credibilidade do colaborador e da Empresa.!í«F f IM». ãfH» 9 # MÍ »
Vkw \ * X 9Dessa forma, os colaboradores não devem usar de sua posição na empresa para apropriar-se de oportunidades, favores ou vantagens em benefício próprio, não devem usar informações confidenciais de forma imprópria para benefício próprio, não devem ter nenhum envolvimento direto em negócios que sejam conflitantes com os interesses da organização, ou seja, devem evitar qualquer situação de real ou potencial conflito de interesse que de alguma forma, possa comprometer sua independência ou imparcialidade.Portanto, toda possível situação de conflito de interesses deve ser evitada e declarada no nosso Canal de Comunicação para que possa ser tratada de forma

F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira, 1382/A, Mafuá.Teresina - PI. CEP: 64.002-390E-mail: distribuidoraacj2017®gmailcom - Telefone: (86) 98141-7045



M & c Comercio e Serviço
apropriada pela área de compliance, conforme as regras dispostas no Código de Conduta.

3.5. Brindes, Presentes e HospitalidadesOs colaboradores, parceiros e fornecedores estão proibidos de aceitar ou oferecer qualquer tipo de vantagem, como brindes, presentes e hospitalidades, para Agentes Públicos, pessoa a ele relacionada, ou Partes Privadas a fim de influenciar suas decisões ou obter benefício próprio ou para empresa. Todos os brindes, presentes e hospitalidades devem ser declarados, e a fim de evitar qualquer situação de desconforto ou desconfiança, somente será permitido aceitar brindes institucionais e sem valor comercial.
jFOs brindes ou presentes com valor comercial serão encaminhados para a Comunicação Interna que irá realizar o sorteio entre os colaboradores, no intuito de 

f f / W È Aevitar situações que possam interferir em decisões ou causar algum descrédito tanto ao colaborador como à Empresa. Se o colaborador tiver alguma dúvida sobre como se portar em caso de recebimentos de algum tipo de brinde, presente, refeição, viagem, hospedagem ou entretenimento, ele poderá contatar seu superior imediato, o seu gestor ou pela Ouvidoria.Por fim, destaque-se a existência da "Política de Brindes, Presentes e y X X zHospitalidades" que deve ser observada e cumprida de forma complementar.
3.6. Doações de Responsabilidade Social e PatrocíniosAs doações com fins de responsabilidade social e os patrocínios deverão ser realizadas de forma transparente, sendo previamente documentadas, aprovadas e feitas apenas por razões legítimas ao objetivo da doação e patrocínio, como servir 
WKífelMT ~......os interesses humanitários de apoio às instituições culturais e educacionais e buscar a valorização e conhecimento da marca.As contribuições de doações e patrocínios serão realizadas com o mais elevado padrão de transparência, integridade e legalidade. São vedadas que doações e patrocínios sejam oferecidos, prometidos ou concedidos com a finalidade de se obter vantagem inadequada ou influenciar a ação de um agente público.

F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira, 1382/A, Mafuá.Teresina - PI. CEP: 64.002-390E-mail: distribuidoraacj2017@gmail.com - Telefone: (86) 98141-7045
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Dessa forma, a fim de verificar a idoneidade e legalidade da organização a ser beneficiada, seja por doação ou patrocínio, será realizada uma due diligence de integridade no intuito de obter informações como histórico de envolvimento em casos de corrupção, fraudes, se possuem administradores que sejam agentes públicos ou pessoas politicamente expostas, dentre outras.
3.7. Doações PolíticasA M & C COMÉRCIO E SERVIÇOS não se envolve em atividades político-

wBMy..... jfmkpartidárias e não realiza contribuições políticas, seja para candidatos, partidos .-íflíJHfe; Sr’’políticos, representantes de partidos ou campanhas afins, pela Empresa, ou em nome dela, conforme proibição legal.Respeita a participação de seus colaboradores em atividades Políticas desde que sejam sempre em caráter pessoal, fora do expediente de trabalho e em observância às diretrizes do Código de Conduta Ética.
3.8. Registros das Operações Contábil-FinanceirasA M & C COMÉRCIO E SERVIÇOS exige e assegura que todas as 

\ \ \ jT 'hEf £transações/operações contábil/fínanceiras estejam totalmente documentadas, \ X. % .corretamente aprovadas e classificadas para a descrição correta de despesa que reflitam de maneira precisa a sua natureza, com o respeito aos acionistas, investidores e sociedade em geral. Em hipótese alguma, documentos falsos, imprecisos ou enganosos devem constar dos livros e registros.
Todos os registros e respectivos documentos originais comprobatórios das operações contábil-financeiras da Empresa serão apresentados aos órgãos públicos fiscalizadores e à auditoria externa, sempre que for necessário.

3.9. Participação em Licitações PúblicasNos casos em que a Empresa participa de licitações públicas estará sujeita e cumprirá as disposições legais da Lei das Licitações (nQ 8.666/13), da Lei Anticorrupção, as normas da licitação e as cláusulas contratuais firmadas com o órgão público licitante.
3.10. Combate à Lavagem de Dinheiro

F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira, 1382/A, Mafuá, Teresina - PI, CEP: 64.002-390E-mail: dis.tr.i.b.ui.d.Qraâ.Cj2017Qgmail.CQm - Telefone: (86) 98141-7045
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A lavagem de dinheiro configura-se no processo pelo qual há a transformações de recursos de ganhos de atividades ilegais em ativos com uma origem aparentemente legal.Somos comprometidos com a transparência e legalidade nas transações financeiras. Portanto, os colaboradores que possuírem evidências ou suspeitas de práticas de lavagem de dinheiro devem procurar imediatamente nossa Ouvidoria ou a área de Compliance.
4. INDÍCIOS DA PRÁTICA DE CORRUPÇÃO ("RED FLAGS")Para fins dessa Política e para garantir o cumprimento da Lei Anticorrupção, algumas situações concretas podem configurar indícios da ocorrência de corrupção, devendo os Colaboradores (Próprios e Terceiros) dispensar especial atenção para as seguintes situações:- A contraparte tenha má reputação por ter se envolvido, ainda que indireto, em assuntos relacionados à corrupção, atos antiéticos ou potencialmente ilegais;

| y -ssw p V^X jPfeX- A contraparte solicitou comissão que é excessiva, paga em dinheiro ou de outra forma irregular;- A contraparte é controlada por um Agente Público ou tem relacionamento
fpróximo com a Administração Pública; k':

- A contraparte é recomendada por um Agente Público;
- A contraparte fornece ou requisita fatura ou outros documentos duvidosos; - A contraparte se recusa ou tenta dificultar a inclusão das cláusulas anticorrupçãono contrato por escrito;
- A contraparte não possui escritório ou funcionários compatível com sua atividade; As situações previstas acima não compõem um rol taxativo e os indícios podem variar em função da natureza da operação, da solicitação de pagamento e/ou despesa, assim como da localização geográfica.Tais situações não são, necessariamente, provas de corrupção, nem desqualificam automaticamente, Colaboradores, Fornecedores, Prestadores de

F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira. 1382/A, Mafuá, Teresina - PI. CEP: 64.002-390E-mail: distribui,dQraacj2Q17,@,gm,ai,Lcom - Telefone: (86) 98141-7045
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Serviços ou Agentes Intermediários. Todavia, devem ser verificadas até que se tenha certeza de que não configuram infração a Lei Anticorrupção e a esta Política.
Todo Colaborador que se deparar com umas das situações acima elencadas deve comunica-la imediatamente à Ouvidoria.

5. COMUNICAÇÃO, TREINAMENTO E DÚVIDASA Empresa manterá um plano de comunicação e treinamento periódico e constante para seus Colaboradores com intuito de divulgar e conscientizar da .... . Wimportância do cumprimento das regras dessa Política e da Lei Anticorrupção.É de responsabilidade de todos os Líderes da M & C COMÉRCIO E SERVIÇOS divulgar para seus liderados o conteúdo desta Política e conscientizá-los sobre a necessidade e importância de sua observância e incentivá-los a apresentar dúvidasou preocupações com relação a sua aplicação. & % W

• . .., .í 1Quaisquer situações, exceções e/ou esclarecimentos sobre a aplicação desta Política poderão ser enviadas pelo canal de comunicação as empresa, disponível pelo e-mail ou Aplicativo.
Á

6. CANAL DE COMUNICAÇÃOÉ essencial que todos abrangidos por esta Política relatem qualquer ato ou indício de ato de corrupção, pagamento/recebimento de propina ou outra situação que viole esta Política Anticorrupção, assegurando a proteção dos padrões éticos adotados pela Empresa e preservando sua imagem no mercado.
Nesse sentido, disponibilizamos os Canais de Comunicação:
- E-mail: ouvidoria.compliance@gmail.com
- App: Disponível em nossas plataformas digitais e QR CODE que encontra- se por todos os setores da Empresa.

Este canal é operado pelo Setor de Compliance." Não é necessário se identificar ao utilizar o canal, mas é fundamental agir com responsabilidade ao efetuar relatos, que devem ser consistentes e verídicos. Não haverá qualquer
F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira, 1382/A, Mafuá, Teresina - PI, CEP: 64.002-390 , ~ ~ 4. . ,L.. .....E-mail: distribuidoraacj2017@gmail.CQm - Telefone: (86) 98141-7045
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retaliação para o Colaborador que utilizar o canal, conforme estabelecido na Política de Não Retaliação a Denunciantes.

7. INVESTIGAÇÕES E SANÇÕESTodos os incidentes informados de suspeitas de violação desta Política serão investigados imediatamente e de forma apropriada. Se, depois da investigação, verificar-se que ocorreu uma conduta que infringe as regras dessa Política, serão tomadas medidas corretivas imediatas e exemplares, sempre de acordo com as circunstâncias, gravidade e a lei aplicável.
Qualquer colaborador, terceiro ou parceiro que viole qualquer disposição desta Política estará sujeito a sanções disciplinares previstas no Código de Conduta da Empresa, listadas abaixo
- Suspensão;
- Advertência por escrito;
- Demissão sem justa causa;

- Demissão por justa causa;
||wJ| \ \- Exclusão do fornecedor, parceiro ou agente intermediário;

- Ação judicial cabível.
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POLÍTICA INTERNA DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO

Emissão: 03 de novembro de 2021

Vigência: 03 de novembro de 2022

Revisão: A revisão ocorrerá a cada 12 (doze) meses, ou em menor período, caso haja algum fator específico que demande atenção.
Responsável funcional: A responsável pela atualização e revisão desta Política é a Coordenadora de Compliance.

1) ABRANGÊNCIA 
'■ ■ r ;Esta Política Interna aplica-se à Empresa M & C COMÉRCIO E SERVIÇOS, seus

// «L- ■ F-oadministradores, colaboradores e qualquer terceirizado da empresa. Todos aqueles que 
■fazem parte da equipe, independentemente do nível hierárquico ou da função exercida, deverão obrigatoriamente aderir a presente Política, respeitando todas as diretrizes aqui / f ■? .. A- ....  \estabelecidas e também disseminá-la para outros colegas de trabalho.

1) OBJETIVO

\ / /ei Brasileira Anticorrupção fala de modo expresso que uma forma de demonstrar a existência de um Programa de Compliance seria com a criação de uma série de documentos, palestras, treinamentos ou mesmo uma comunicação efetiva do seu presidente, dos seus diretores, mostrando que na sua empresa os seus diretores de fato estão comprometidos. É isso o que a Lei Brasileira Anticorrupção requer caso você venha a ser investigado. Um dos principais pilares para que um programa de Compliance se tome efetivo é a comunicação e o treinamento.Assim, o objetivo desta Política é a apresentar e divulgar as Diretrizes deTreinamentos Corporativos da empresa. Serão apresentados os tipos de treinamentos existentes e os requisitos para criação de um novo treinamento. Será apresentado, também, a periodicidade, procedimentos e o monitoramento dos Treinamentos Corporativos. Portanto, nesta Política estarão dispostos os meios e procedimentos que serão utilizados para garantir a realização de treinamentos eficazes.
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Ressalta-se que o Treinamento Corporativo tem como objetivos, entre outros: o aumento da motivação dos colaboradores, maior participação na tomada de decisão, diminuição da rotatividade, mais entrosamento entre as pessoas, alinhamento estratégico, facilidade na integração de novos colaboradores, padronização de procedimentos, melhorias em produtos e/ou serviços.

2) DAS RESPONSABILIDADES:

Os treinamentos terão como intuito repassar as informações dispostas nas diversas Políticas da empresa, apresentando aos colaboradores uma visão geral das regulações,
S J "Tifir-normativas e legislação incidente sobre a área de atuação da empresa, seus mecanismos de execução para adequação aos objetivos a fim de tomar aptos a exercerem suas funções de acordo com as políticas adotadas pela empresa.

9 ff 9 f XA supervisão da adoção das práticas aqui contidas por parte dos colaboradores e o cumprimento das regras estabelecidas é de responsabilidade da Área de Compliance, 
T y f www x xdestacado no Código de Conduta da empresa. Cabe ao profissional destacado para essa função a aplicação da Política de Treinamento, bem como as normas estabelecidas nas 

x x x_ y"......... w •' 'tti /.diversas Políticas da empresa. Cabe ainda à Área de Compliance, se achar necessário, v v \ zpromover treinamentos esporádicos e específicos, visando manter os colaboradores atualizados em relação as políticas da empresa.Deve o responsável pela Área de Compliance, manter treinamento que vise | JRt IBjLf z f * S incorporar aos procedimentos e ações dos colaboradores quanto ao trato com informações financeiras e administração de ativos, de modo que fiquem adequadas as regulações e práticas da legislação vigente.
3) DA PERIODICIDADE E OBRIGATORIEDADE DOS

TREINAMENTOS

Além do treinamento recebido quando de seu ingresso, haverá treinamento com periodicidade anual ou inferior, a depender da necessidade estipulada pela Área de 
Compliance. Os treinamentos são efetuados pessoalmente, em grupo ou individualmente, pela área de Compliance. Os treinamentos também podem ser efetuados via website ou qualquer outra plataforma.
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4) PROCEDIMENTOS

Treinamentos Existentes: É obrigatória a observação da diretriz de Treinamento Corporativo conforme dispõe a ISO 10015, a saber: definição das necessidades, projeto, planejamento, execução, avaliação dos resultados e monitoramento. Os Treinamentos Corporativos serão incluídos no Calendário Semestral das Empresas e comunicados com antecedência de, pelo menos, 7 (sete) dias acerca do tipo do treinamento, local, horário e obrigatoriedade. Para cada treinamento serão obrigatórios os seguintes documentos: transcrição do treinamento, ata, certificado e elaboração do questionário final on-line com as devidas considerações
%

Treinamentos Novos: Para a criação de um novo Treinamento Corporativo será
# f / I X <necessário o envio de uma Solicitação de Formulário ao Setor de Compliance com a demonstração da necessidade do treinamento, juntamente com a apresentação do tipo de treinamento, data e periodicidade, custos, local, público-alvo, executor e a apresentação dos benefícios do referido treinamento. O Setor de Compliance analisará a solicitação e

\ \ ’* w jr "1 Jf .encaminhará resposta fundamentada em até 10 (dez) dias. Para novos treinamentos é
X ■vil A A ' ' f #necessário que o Solicitante encaminhe a ficha de requerimento com a apresentação dos 
jfJfSf % f*1 \ / f jseguintes questionamentos: O treinamento será presencial, a distância ou uma mistura dos dois?; Quem conduzirá o treinamento: alguém da empresa ou um consultor externo?; Qual será o formato de treinamento utilizado? (curso, workshop, palestra etc.); Quais atividades serão necessárias para executar o treinamento?; Qual a melhor linguagem a ser \ JF ‘Wí|P jutilizada de acordo com o público-alvo? ri*

5) DOS TREINAMENTOS EXISTENTES

Treinamento do Código de Conduta e ações de integridade: Por meio do Código de Conduta a empresa demonstra aos colaboradores, clientes, fornecedores e terceiros com que tenha interação quais são os comportamentos por ela esperados. Tais condutas vão de encontro ao disposto na missão, visão e valores da empresa, de modo a contribuir com o seu desenvolvimento em conjunto com o de todos os envolvidos. O
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treinamento visa abordar cada um dos tópicos tratados no Código para reforçar a cultura dentro da empresa.
Treinamento de Relacionamento com os Stakeholders: Os stakeholders são as pessoas que possuem algum interesse nos negócios realizados pela empresa. Nesse sentido, funcionários, clientes, fornecedores, investidores e a comunidade influenciam diretamente no sucesso do negócio. O objetivo do treinamento é demonstrar quais as condutas esperadas no relacionamento entre as partes para propiciar o desenvolvimento dos negócios.

%

Brasil, o Compliance tem

Treinamento de Ações Éticas em Processos Licitatórios: Durante a participação da empresa em processos licitatórios, todos os envolvidos devem
• JF 9 ® < *comprometer-se com a publicidade dos atos praticados e a transparência, abstendo-se deproceder quaisquer comportamentos ilícitos. O treinamento visa expor quais as condutas vedadas perante a legislação brasileira.
j g g f J

Treinamento Compliance eganhado notoriedade e impactado, diretamente, a reputação e imagem da Empresa. Para 
Wk A f / f fgarantir sustentabilidade ao negócio, potencial de atração de investimentos e diferencial

X > g F f fcompetitivo, é imprescindível a implementação, monitoramento e treinamento de padrões ÉrllV. f . ' 'W f rWmínimos de governança e Compliance, especialmente nas relações trabalhistas firmadas,não somente nas relações de emprego, mas também nas relações com os sócios, 
, x ô ' • • i ,acionistas, prestadores de serviços, autonomos, terceiros, ou seja, todas as relações queenvolvam trabalho. O objetivo é fornecer aos gestores e colaboradores suporte para compreensão a respeito das políticas para implementação do Compliance;

Treinamento de Assédio Moral e Cobrança de Metas: Tema de extrema importância atualmente, aborda uma visão da mais recente jurisprudência trabalhista, que revelam que atitudes usuais e reiteradas praticadas no âmbito profissional levam à caracterização do assédio moral imputando às empresas condenações que com a mudança de procedimentos poderíam ser facilmente evitadas. O intuito do treinamento é apresentar aos gestores, funcionários e colaboradores os conceitos, explicar o que é considerado
F. de A. C. Lima & Cia LtdaCNPJ: 27.248.296/0001-10 - Insc. Estadual: 19.597.742-4 - Insc. Municipal: 13.987.421-10Rua Arlindo Nogueira. 1382/A, Mafuá, Teresina - PI, CEP: 64.002-390E-mail: di.sirib.uídQ.râacj2.Q17^gmaiLcom - Telefone: (86) 98141-7045
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assédio e as práticas não permitidas dentro da organização. Será apresentado, ainda, alguns vídeos para que os ouvintes possam ter o entendimento prático das condutas que ensejam assédio moral ou sexual. Caso necessário, a depender da estrutura e situações ocorridas, haverá treinamentos e atividades para melhor fixação e melhoria do ambiente de trabalho;
6) DÚVIDAS

Em caso de dúvidas ou quaisquer esclarecimentos a respeito desta Política, procure o Superior Hierárquico, a Área de RH ou a Área de Compliance para te ajudar no que for preciso
A
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■ Nunca aconteceu
H Ocorre pelo menos 1 vez por ano

Ocorre mais de 01 vez por ano e menos que 01 vez por mês
H Ocorre mensalmente
■ Ocorre semanalmente

Impacto
Não há aplicação de sanções (internas e externas)

Baixo Aplicação de sanções internas, sem efeito midiático nem de imagem.

Moderado Aplicação de multa até 15% do Faturamento Bruto da Empresa, referente ao ano anterior; ou com menção 
midiática relevante e dano causando empecilhos à concretização de negócios...     1.....
Aplicação de multa entre 0,1% a 20% do Faturamento Bruto da Empresa, referente ao ano anterior; Suspensão 
temporária de participação em licitações públicas; impedimento de contratar com órgãos da Administração 
Pública; menção midiática relevante e recorrente, com dano à reputação que dificulta ou impede a 
concretização de negócios.
Aplicação de multa de até 20% do Faturamento Bruto da Emprea, referente ao ano anterior; Declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da 
punição; percepção de inidoneidade disseminada no mercado (perda de inúmeras oportunidades de negócio); 
condenação criminal de algum profissional envolvido.
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